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Prefeitura do Município de Araraquara

                 Gabinete do Prefeito

Ofício nº 1932/2013                                 Em 28 de outubro de 2013

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO FARIAS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre alterações da Lei nº 6.933/09, que dispõe sobre a expedição do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento e dá outras providências.
Registre-se, inicialmente, que em 25 de janeiro de 2013, com a promulgação da Lei Municipal nº 7.867, a nomenclatura da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico foi alterada para Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável, e em razão desta alteração faz-se necessária à atualização dos dispositivos contidos na Lei Municipal nº 6.933/09.

Destaca-se também como objetivos primordiais das alterações propostas, em primeiro plano, a dinamização dos trabalhos executados Sala do Empreendedor no atendimento dos empreendedores interessados em desenvolver suas atividades no Município de Araraquara. 

E, num segundo momento, a necessidade da adequação da Legislação Municipal frente aos Programas lançados pelo Governo do Estado para agilização quanto à legalização de novas empresas.

Haja vista que, no ano de 2012 deram entrada na Sala do Empreendedor, 1.207 requerimentos de Emissão de Alvará, e este número praticamente triplicou neste ano de 2013, pois, até a presente data, deram entrada 3259 requerimentos de Emissão de Alvará, tal fato se deve principalmente à implantação do SIL – SISTEMA INTEGRADO DE LICENCIAMENTO. 

Consigne-se ainda, que em maio de 2013 o Governador do Estado Geraldo Alckmin inaugurou o PROGRAMA VIA RÁPIDA EMPRESA, que foi efetivamente instalado em Araraquara, no dia 21 de outubro de 2013.

Sendo que a finalidade deste Programa é efetuar todos os procedimentos de registro e legalização de empresas em até cinco dias úteis, através de serviços de pesquisa de viabilidade, registro empresarial, inscrições tributárias e licenciamento de atividades, integrando os diversos órgãos estaduais, municipais e federais em um único atendimento.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº   222/13
Altera dispositivos da Lei nº 6.933/09 e dá outras providências.

Art. 1º A ementa da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre a expedição do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento pela Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável da Prefeitura do Município de Araraquara, e dá outras providências”

Art. 2º O caput do art. 1º da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica criada a Sala do Empreendedor subordinada à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável do Município de Araraquara, com o objetivo de apreciar e decidir o mérito nos processos relacionados à expedição e alteração de Alvarás de Licença de Localização e Funcionamento, no Município de Araraquara”.

Art. 3º O art. 2º da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º Nenhum estabelecimento que exerça qualquer atividade econômica tal como: extração, produção, indústria, comércio, prestação de serviços poderá iniciar suas atividades no Município de Araraquara sem o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento expedido pela Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável.

Parágrafo único. Da mesma forma, nenhum órgão público, autarquia, fundação, instituição financeira, entidade religiosa, assistencial, filantrópica, sindical, representativa de classe, sociais, recreativas, associativas, cooperativas e ainda de organizações não governamentais, organizações sociais e da sociedade civil e de interesse público poderá iniciar suas atividades no Município de Araraquara sem o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento expedido pela Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável.”

Art. 4º O art. 6º da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º A expedição do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento está condicionada ao cumprimento da legislação de uso do solo em vigência e existência de “Habite-se”, sendo que todos os pedidos protocolizados serão encaminhados a Secretaria de Desenvolvimento Urbano que analisará o cumprimento desses pressupostos ou qual providência deverá ser adotada pelo interessado para atender os ditames legais, informando à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável no prazo máximo de dez dias corridos.

 

§ 1º No caso do endereço citado no pedido de expedição do Alvará servir apenas como domicílio do requerente, o mesmo não terá que ser encaminhado a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, desde que o requerente expressamente manifestar-se no pedido sobre tal condição.

§ 2º O pedido de Alvará que tratar de comércio com venda ambulante ou apenas comércio ambulante, além do trâmite previsto no caput deste artigo e do parágrafo anterior, deverá ser enviado a Secretaria Municipal de Serviços Públicos, para cumprimento da normatização contida na Lei Complementar Municipal n.º 18/97 (Código de Posturas), e se envolver a comercialização de gêneros alimentícios, deverá haver também análise, vistoria e parecer da Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal de Saúde.”

Art. 5º O art. 7º da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º Após a apreciação pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano, a solicitação do Alvará será encaminhada a um fiscal lotado na Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável que realizará diligência até o endereço constante do mesmo e informará, se o que está sendo solicitado condiz com aquilo que constatar no local, com relação à atividade a ser exercida visando à observância das Leis e normas e ainda sobre a existência de publicidade, que se confirmada sua existência, deverá ser informada qual o meio publicitário utilizado e área ocupada pelo mesmo em metragem quadrada.”

Art. 6º O art. 13 da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13. Os Fiscais Municipais lotados na Sala do Empreendedor realizarão diligências e atuarão em todo o Município, frente as atividades passíveis de Licenciamento, realizando as seguintes atividades:

I – Sindicância, quando da solicitação de Alvará de Funcionamento e/ou alterações dos mesmos;

II – Fiscalização dos estabelecimentos instalados no Município, e suas respectivas atividades;

III – Em caso de denúncia relacionada a atividade do estabelecimento, os Fiscais farão  averiguação quanto ao Alvará de Funcionamento, e caso constatado alguma irregularidade, o procedimento será encaminhado ao setor competente para as providências necessárias de acordo com a legislação vigente.

IV - Verificada qualquer atividade descrita no art. 2º desta lei, sem o respectivo Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, será lavrado Auto de Constatação e Intimação para cumprimento desta Lei, nos prazos estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º desta lei.

Parágrafo único. Aos fiscais lotados na Sala do Empreendedor compete a sindicância e fiscalização quando da solicitação inicial de Emissão de Alvará, ou sua respectiva alteração, para comércio com venda ambulante ou apenas comércio ambulante de gêneros alimentícios.”

Art. 7º O art. 16 da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16. Não se conformado com a decisão proferida em 1ª Instância, o recorrente poderá, no prazo de 15 dias da data da comunicação do despacho final, interpor recurso que será apreciado por uma Junta de Recursos formada pelo Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável, o responsável pela Sala do Empreendedor, um Fiscal Municipal lotado na Sala do Empreendedor, um representante da Secretaria de Negócios Jurídicos e um representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, que em conjunto apreciarão o recurso, todavia a decisão cabe ao Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) de outubro de 2013 (dois mil e treze).

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

